
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.299 - RJ (2017/0038530-1)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : GUIOMAR AMADI ORIENTE 
REPR. POR : MARCELA ANA ORIENTE - HERDEIRO
REPR. POR : ELIANA TEREZA DOS SANTOS - HERDEIRO
REPR. POR : ELISABETH LUCIA ORIENTE MACEDO - HERDEIRO
ADVOGADO : SIDNEI MACHADO PEREIRA E OUTRO(S) - RJ057372 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. SERVIÇO 
DE HOME CARE PRESCRITO PELO MÉDICO DO BENEFICIÁRIO. RECUSA INDEVIDA À 
COBERTURA. DANO MORAL CONFIGURADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 2. MONTANTE INDENIZATÓRIO. 
PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ é iterativa no sentido de configurar dano moral indenizável a 
recusa injustificada pela operadora de plano de saúde à cobertura de despesas com serviço 
de internação domiciliar (home care) prescrito pelo médico ao beneficiário.
2. "A intervenção desta egrégia Corte para alterar os valores fixados pelas instâncias 
ordinárias a título de reparação por danos morais somente se justifica nas hipóteses em que 
estes se mostrem ínfimos ou exorbitantes, não sendo este o caso dos autos" (AgRg na Rcl n. 
4.847/SE, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe 17/2/2011). No caso, o montante 
indenizatório de danos morais arbitrado na instância ordinária (R$ 10.000,00 - dez mil reais), 
em decorrência da recusa indevida ao fornecimento do serviço de home care prescrito pelo 
médico, revela-se adequado e proporcional. Por conseguinte, alterar esse valor atrai o óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 13 de junho de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.299 - RJ (2017/0038530-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 

contra decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer em 

parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, consoante a decisão 

assim ementada (e-STJ, fl. 794):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AUTOGESTÃO. 1. SERVIÇO DE HOME CARE PRESCRITO PELO 
MÉDICO DO BENEFICIÁRIO. RECUSA INDEVIDA À COBERTURA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
2. MONTANTE INDENIZATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO 
DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 3.  AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, a agravante argumenta não serem aplicáveis, à hipótese, 

as Súmulas 7 e 83 do STJ. Para tanto, afirma que a controvérsia dos autos é tão somente 

de direito, além de não estar pacificada na jurisprudência desta Corte Superior.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, concernente ao prejuízo extrapatrimonial, constata-se que o 

entendimento exarado no acórdão guerreado encontra amparo na jurisprudência do STJ, 

que dispõe no sentido de configurar dano moral indenizável a recusa injustificada pela 

operadora de plano de saúde à cobertura de despesas com serviço de internação 

domiciliar (home care) prescrito pelo médico ao beneficiário.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Tribunal 

(sem grifo no original):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE TRATAMENTO PELO 
SISTEMA HOME CARE. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. MATÉRIA 
DE  DIREITO.  INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  Nº  7 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  NOS TERMOS DO ART. 
20, § 4º DO CPC/73. AGRAVO PARCIALMENTE PROCEDENTE.
1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  neste  julgamento  ante os termos do 
Enunciado  nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com  fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões  publicadas  até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  
prevista,  com  as interpretações  dadas  até  então  pela  
jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.
2.  Esta  Corte  entende que o fato de a operadora do plano de saúde 
negar   indevidamente   a  cobertura  das  despesas  do  serviço  de 
internação  domiciliar  (home  care)  prescrito pelo médico aos seus 
beneficiários  configura  dano  moral passível de indenização, o que 
afasta  a  aplicação  das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ, por se tratar de 
matéria  de direito, tornando-se dispensável o reexame do contrato e 
do conjunto fático-probatório dos autos.
3.  Os honorários advocatícios que foram fixados nos termos art. 20, § 
3º, do CPC/73 deverão ser arbitrados consoante o art. 20, § 4º, do 
CPC/73,  uma  vez  que  a condenação imposta resulta da obrigação 
de fazer,  consistente na manutenção do tratamento do beneficiário 
pelo sistema home care.
4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no AREsp 834.677/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA PARA  O  
FORNECIMENTO  DO  SERVIÇO  HOME CARE. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA   283/STF.  RECUSA  INDEVIDA.  REPARAÇÃO  
POR  DANOS  MORAIS. CABIMENTO.   VALOR  FIXADO  EM  
CONSONÂNCIA  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1.  Tendo o acórdão recorrido reconhecido a abusividade da recusa 
ao fornecimento  do  serviço home care, mediante a aplicação do art. 
51 do CDC, a ausência de impugnação específica deste fundamento 
atrai a incidência  da  Súmula 283/STF, por aplicação analógica, a 
impedir o conhecimento do recurso especial, no ponto.
2.  É  pacífica  a  jurisprudência  da  Segunda  Seção no sentido de 
reconhecer  a  existência  do  dano  moral  nas  hipóteses de recusa 
injustificada  pela  operadora  de  plano  de  saúde,  em  autorizar 
tratamento  a  que  estivesse legal ou contratualmente obrigada, por 
configurar comportamento abusivo.
3.  A fixação da indenização por dano moral em R$ 6.000,00 (seis mil 
reais),  no  caso,  não  destoa dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 840.465/MA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
30/08/2016)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. HOME CARE.   RECUSA   INJUSTIFICADA.   DANO  
MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
SÚM. 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  A  recusa  injustificada de cobertura do serviço de home care ao 
segurado de plano de saúde configura danos morais indenizáveis.
Precedentes.
2.  É  inviável  rever  a  conclusão  do Tribunal de origem de que a 
recusa foi imotivada, assim como rever o valor da indenização fixada 
em R$ 10.000,00, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
3.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 881.278/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)

Portanto, não há como afastar, de fato, a incidência da Súmula 83/STJ.

Outrossim, relativamente ao montante indenizatório, ressalte-se que "a 

intervenção desta egrégia Corte para alterar os valores fixados pelas instâncias ordinárias 

a título de reparação por danos morais somente se justifica nas hipóteses em que estes 

se mostrem ínfimos ou exorbitantes, não sendo este o caso dos autos" (AgRg na Rcl n. 

4.847/SE, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe 17/2/2011).
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In casu, o Tribunal estadual, diante das peculiaridades fáticas do caso – 

recusa indevida ao fornecimento do serviço de home care prescrito pelo médico como 

indispensável à melhora do quadro de saúde do beneficiário –, reputou adequada a  

majoração da indenização por danos morais ao patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Essa quantia não se afigura excessiva, o que torna inviável o especial, no ponto, nos 

termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0038530-1 AREsp 1.059.299 / 

RJ

Números Origem:  01705431420128190001  1022756175254  201624512794

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : GUIOMAR AMADI ORIENTE 
REPR. POR : MARCELA ANA ORIENTE - HERDEIRO
REPR. POR : ELIANA TEREZA DOS SANTOS - HERDEIRO
REPR. POR : ELISABETH LUCIA ORIENTE MACEDO - HERDEIRO
ADVOGADO : SIDNEI MACHADO PEREIRA E OUTRO(S) - RJ057372 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : GUIOMAR AMADI ORIENTE 
REPR. POR : MARCELA ANA ORIENTE - HERDEIRO
REPR. POR : ELIANA TEREZA DOS SANTOS - HERDEIRO
REPR. POR : ELISABETH LUCIA ORIENTE MACEDO - HERDEIRO
ADVOGADO : SIDNEI MACHADO PEREIRA E OUTRO(S) - RJ057372 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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